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DELIBERAÇÃO NORMATIVA Nº. 021/2021 

Estabelece critérios para classificação de 

empreendimentos e atividades modificadoras do meio 

ambiente passíveis de licenciamento ambiental no nível 

municipal, e dá outras providências. 

 

CONSIDERANDO o artigo 23 da Constituição da República Federativa do Brasil: “É 

competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: (...) VI – 

Proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; VII - Preservar as 

florestas, a fauna e a flora; XI - Registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de 

pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios”. 

 

CONSIDERANDO o Capitulo IV da Constituição da República Federativa do Brasil: “Dos 

Municípios - Artigo 30. Compete aos municípios: I – Legislar sobre assuntos de interesse local; II – 

Suplementar a legislação Federal e a Estadual no que couber”. 

 

CONSIDERANDO o artigo 6º da Resolução nº 237/97, do Conselho Nacional de Meio 

Ambiente (CONAMA) “Art. 6º. Compete ao órgão ambiental municipal; o licenciamento 

ambiental de empreendimentos e atividades de impacto local e daqueles que lhe forem 

delegadas pelo Estado por instrumento legal ou convênio”. 

 

CONSIDERANDO o artigo 9º, inciso XIV, alínea “a” da Lei Complementar Federal nº 

140/2011: “São ações administrativas dos Municípios: (...) XIV - observadas as atribuições dos 

demais entes federativos previstas nesta Lei Complementar, promover o licenciamento ambiental 

das atividades ou empreendimentos: a) que causem ou possam causar impacto ambiental de 

âmbito local, conforme tipologia definida pelos respectivos Conselhos Estaduais de Meio 

Ambiente, considerados os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da atividade”. 

 

CONSIDERANDO a Deliberação Normativa COPAM nº 213/2017, que Regulamenta o 

disposto no art. 9º, inciso XIV, alínea “a” e no art. 18, § 2º da Lei Complementar Federal nº 140, 

de 8 de dezembro de 2011, para estabelecer as tipologias de empreendimentos e atividades cujo 

licenciamento ambiental será atribuição dos Municípios. 

 

CONSIDERANDO o Convênio de Cooperação Técnica e Administrativa N.º 0001/2018, 
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celebrado entre o Estado de Minas Gerais, por intermédio da Secretaria de Estado de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD e o Município de Extrema/MG, para 

delegação ao Município das ações de licenciamento, fiscalização e controle ambientais das 

atividades e empreendimentos efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer 

forma, de causar degradação ambiental, cujos impactos ambientais estejam restritos aos limites 

territoriais do município e que estejam enquadrados como classes 1 a 4, de acordo com o anexo 

Único da Deliberação Normativa COPAM nº 217, de 06 de dezembro de 2017. 

 

CONSIDERANDO o disposto no art. 4º, parágrafo único, da Lei municipal nº 1.829/2003, 

que estabelece que as Deliberações Normativas do CODEMA especificarão as normas técnicas 

para os instrumentos da Política Municipal de Meio Ambiente, especialmente o licenciamento 

ambiental de atividades degradadoras, efetiva ou potencialmente poluidoras. 

 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 8º da Lei Municipal nº 3.829/2018, segundo o 

qual: “Art. 8º. Constituem fontes de financiamento e instrumentos econômicos da Política 

Municipal de Combate às Mudanças Climáticas: (...) VII - o estabelecimento de condicionantes 

nos processos de licenciamento ambiental municipal para fins de compensação das emissões de 

gases de efeito estufa (GEE), por meio de restauração florestal no âmbito do projeto Conservador 

das Águas, criado pela Lei Municipal nº 2.100, de 21 de dezembro de 2005”. 

 

CONSIDERANDO o disposto no art. 40 do Decreto Municipal nº. 1.782/2006, segundo o 

qual: “Ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Ambiental – CODEMA compete baixar 

deliberações aprovando instruções, normas e diretrizes e outros atos complementares 

necessários ao funcionamento do sistema municipal de licenciamento ambiental e à proteção, 

conservação e melhoria do meio ambiente”. 

 

CONSIDERANDO o disposto no parágrafo único do art. 40 do Decreto Municipal nº. 

1.782/2006, segundo o qual as deliberações do CODEMA constituem complemento do referido 

Decreto Regulamentador, nos termos da Lei Municipal nº. 1.829, de 17 de setembro de 2003. 

 

CONSIDERANDO serem as deliberações do CODEMA um importante instrumento para 

aprimorar a gestão de políticas públicas, em especial para o ordenamento territorial, a 

conservação da biodiversidade e produção sustentável dos recursos ambientais, contribuindo 

para harmonizar proteção da natureza, desenvolvimento social e econômico do município. 
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CONSIDERANDO, finalmente, as demais legislações ambientais nos âmbitos federal, 

estadual e municipal. 

 

O CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL (CODEMA), no uso das 

atribuições que lhe confere o art. 2º, incisos I e II, da Lei Municipal n.º 1.606, de 04 de junho de 

2001, e art. 6º, incisos II e VIII do Decreto Municipal nº. 1.782, de 01 de agosto de 2006: 

 

DELIBERA: 

 

Art. 1º - Os empreendimentos e atividades modificadoras do meio ambiente sujeitos ao 

licenciamento ambiental no nível municipal são aqueles enquadrados no Anexo Único da 

Deliberação Normativa COPAM nº. 217/2017, além daqueles enquadrados conforme lista 

constante do Anexo Único da presente Deliberação Normativa. 

 

§ 1º - Considerar-se-á atribuição originária do município o licenciamento ambiental das 

atividades ou empreendimentos que causam ou possam causar impacto ambiental de âmbito 

local, enquadrados nas tipologias listadas no Anexo da Deliberação Normativa COPAM nº 213, 

de 22 de fevereiro de 2017. 

 

§ 2º - Considerar-se-á atribuição delegada ao município, pelo Estado de Minas Gerais, o 

licenciamento ambiental das atividades ou empreendimentos enquadrados como de classe 1 a 4 

nas tipologias listadas no Anexo Único da Deliberação Normativa COPAM nº. 217/2017, 

excluídos aqueles constantes no Anexo da Deliberação Normativa COPAM nº. 213/2017. 

 

§ 3º - Considerar-se-á atribuição exclusiva do município o licenciamento ambiental das 

atividades e empreendimentos enquadrados no Anexo Único da presente Deliberação 

Normativa e não enquadrados em nenhuma das classes ou não constantes do Anexo Único da 

Deliberação Normativa COPAM nº 217/2017. 

 

Art. 2º - Constituem modalidades de licenciamento ambiental municipal: 

 

I - Licenciamento Ambiental Trifásico – LAT: licenciamento no qual a Licença Prévia – LP, 

a Licença de Instalação – LI e a Licença de Operação – LO da atividade ou do empreendimento 

são concedidas em etapas sucessivas; 
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II - Licenciamento Ambiental Concomitante – LAC: licenciamento no qual serão 

analisadas as mesmas etapas previstas no LAT, com a expedição concomitantemente de duas ou 

mais licenças; 

 

III – Licenciamento Simplificado Ambiental – LSA: licenciamento de empreendimentos e 

atividades cujas tipologias são constantes do Anexo Único da Deliberação Normativa COPAM nº. 

217/2017 ou desta Deliberação Normativa, não sendo enquadrados, contudo, em nenhuma das 

classes. 

 

§ 1º - As Licenças Prévia (LP), de Instalação (LI) e de Operação (LO) dos 

empreendimentos e atividades passíveis de licenciamento ambiental no nível municipal, 

poderão ser solicitadas e, a critério do órgão ambiental, expedidas concomitantemente. 

 

§ 2º - Na modalidade de LAC, a licença será emitida conforme os seguintes 

procedimentos: 

 

I – análise, em uma única fase, das etapas de LP, LI e LO da atividade ou do 

empreendimento, denominada LAC1; 

 

II – análise, em uma única fase, das etapas de LP e LI do empreendimento, com análise 

posterior da LO; ou, análise da LP com posterior análise concomitante das etapas de LI e LO do 

empreendimento, denominada LAC2. 

 

§ 3º - O licenciamento na modalidade de Licenciamento Simplificado Ambiental – LSA 

será realizado em fase única, por meio da concessão de Autorização Ambiental Simplificada 

(AAS), mediante protocolo do Formulário de Caracterização do Empreendimento – FCE, 

acompanhado da Certidão de Uso e Ocupação do Solo expedida pela municipalidade e 

comprovação dos sistemas de controle ambiental necessários à operação do empreendimento, 

bem como apresentação de toda a documentação exigida pelo órgão ambiental licenciador. 

 

Art. 3º - A Licença Ambiental ou Autorização Ambiental Simplificada (AAS) somente 

será efetivada se comprovada a regularidade face às exigências de Autorização Ambiental para 

Exploração Florestal – APEF e de Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos. 
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Art. 4º - Aplicar-se-á o disposto no artigo 8º, inciso VII, da Lei Municipal nº 3.829/2018 

a todas as modalidades de licenciamento ambiental definidos nesta Deliberação Normativa. 

 

Art. 5º - O licenciamento será feito de forma preventiva, consideradas as modalidades 

aplicáveis e os estágios de planejamento, instalação ou operação da atividade ou 

empreendimento. 

 

§ 1º - O empreendimento ou atividade em instalação ou em operação, sem a devida 

licença ambiental, deverá regularizar-se por meio do licenciamento ambiental em caráter 

corretivo, mediante a comprovação de viabilidade ambiental do empreendimento, sem prejuízo 

da aplicação de penalidade prevista na legislação em vigor. 

 

§ 2º - A penalidade disposta no parágrafo anterior, decorrente da instalação ou 

operação sem a devida licença, não será aplicada aos empreendimentos e atividades passíveis 

de regularização ambiental na modalidade de Licenciamento Simplificado Ambiental – LSA, 

conforme disposto no inciso III do art. 2º desta Deliberação Normativa. 

 

§ 3º - A continuidade de instalação ou operação da atividade ou do empreendimento 

concomitantemente ao procedimento de licenciamento em caráter corretivo dependerá da 

assinatura de Termo de Compromisso, para fins de ajustamento de conduta, junto à Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente, independentemente da formalização do processo de 

licenciamento, com o estabelecimento de condicionantes a serem atendidas até a sua 

regularização. 

 

Art. 6º - Ficam dispensados do licenciamento ambiental no âmbito municipal as 

atividades ou empreendimentos não relacionados na Listagem de Atividades do Anexo Único da 

Deliberação Normativa COPAM nº 217/2017 ou desta Deliberação Normativa. 

 

Parágrafo único – A dispensa prevista do caput não exime o empreendedor do dever 

de: 

 

I – obter, junto aos órgãos competentes, os atos autorizativos para realizar 

intervenções ambientais bem como para intervir ou fazer uso de recurso hídrico, quando 

necessário; 
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II – implantar e manter os controles ambientais para o exercício da atividade; e 

 

III – obter outras licenças, autorizações, alvarás, outorgas e certidões previstas em 

legislação específica. 

 

Art. 7º - As licenças ambientais serão concedidas com os seguintes prazos de validade: 

 

I - Licença Prévia – LP: 05 (cinco) anos; 

 

II - Licença de Instalação – LI: 06 (seis) anos; 

 

III - LP e LI concomitantes: 06 (seis) anos;  

 

IV - Licença de Operação – LO e licenças concomitantes à LO: 10 (dez) anos. 

 

§ 1º - A Autorização Ambiental Simplificada – AAS terá prazo de validade de 06 (seis) 

anos. 

 

§ 2º - No caso de LI concomitante a LO, a instalação do empreendimento deverá ser 

concluída no prazo previsto no inciso II, sob pena de cassação da licença concomitante. 

 

§ 3º - A LI e a LO poderão também ser concedidas de forma concomitante, quando a 

instalação implicar na operação do empreendimento, independentemente do enquadramento 

inicial da atividade ou empreendimento. 

 

§ 4º - O órgão ambiental competente, quando o critério técnico assim o exigir, poderá, 

justificadamente, determinar que o licenciamento se proceda em quaisquer de suas 

modalidades, independentemente do enquadramento inicial da atividade ou do 

empreendimento, observada a necessidade de apresentação dos estudos ambientais 

especificamente exigidos e respeitado o contraditório. 

 

§ 5º - Comprovado caso fortuito ou força maior, o órgão ambiental poderá suspender, 

por solicitação do empreendedor, o prazo de validade das licenças prévia e de instalação, após a 

análise dos fatos apresentados. 

 



Conselho Municipal de Desenvolvimento Ambiental - CODEMA 

Município de Extrema/MG 
Parque Municipal de Eventos – Fone (35) 3435-3620 – CEP 37.640-000 

 

7 
 

§ 6º - Na renovação da LO, a licença subsequente terá seu prazo de validade reduzido 

em dois anos, a cada infração administrativa de natureza grave ou gravíssima cometida pelo 

empreendimento ou atividade no curso do prazo da licença anterior, com a aplicação de 

penalidade da qual não caiba mais recurso administrativo, limitado o prazo de validade da 

licença subsequente a, no mínimo, seis anos. 

 

§ 7º - As licenças emitidas em razão de ampliação da atividade ou do empreendimento 

terão prazo de validade correspondente ao prazo de validade remanescente da licença principal 

da atividade ou do empreendimento. 

 

Art. 8º - Os empreendimentos que  busquem a regularização concomitante de duas ou 

mais atividades constantes da Listagem de Atividades no Anexo Único da Deliberação Normativa 

COPAM nº 217/2017 ou desta Deliberação Normativa serão regularizados considerando-se o 

enquadramento da atividade de maior classe. 

 

Art. 9º - Para a caracterização do empreendimento deverão ser consideradas todas as 

atividades por ele exercidas em áreas contíguas ou interdependentes, sob pena de aplicação de 

penalidade caso seja constatada fragmentação do licenciamento. 

 

Parágrafo único - Para os empreendimentos regularizados por meio de Autorização 

Ambiental Simplificada (AAS), as ampliações serão enquadradas levando-se em consideração o 

somatório do parâmetro da atividade já licenciada e da ampliação pretendida, emitindo-se nova 

licença. 

 

Art. 10 - A licença ambiental e a Autorização Ambiental Simplificada (AAS) serão 

concedidas considerando as informações apresentadas na caracterização do empreendimento, 

de modo que qualquer alteração das condições inicialmente informadas, deverão ser 

previamente comunicadas ao órgão ambiental licenciador, que decidirá sobre a necessidade de 

submeter a alteração a processo para regularização ambiental. 

 

§ 1º - Na hipótese do caput, e não havendo necessidade de novo processo de 

regularização ambiental, eventuais medidas mitigadoras ou compensatórias que forem 

identificadas pelo órgão competente como necessárias deverão ser descritas na forma de 

adendo ao parecer técnico da licença concedida. 
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§ 2º - O não cumprimento, pelo empreendedor, do disposto no caput implicará na 

invalidação da licença ambiental ou Autorização Ambiental Simplificada (AAS) concedida. 

 

Art. 11 - Os custos de análise de licenciamento ambiental, por meio da Licença Prévia 

(LP), Licença de Instalação (LI) e Licença de Operação (LO), ou da Autorização Ambiental 

Simplificada (AAS), assim como de revalidação de Licença de Operação de empreendimentos e 

atividades modificadoras do meio ambiente, serão previamente indenizados ao órgão ambiental 

competente, pelo requerente. 

 

Art. 12 - A indenização dos custos de análise dos pedidos de licenciamento poderá ser 

dividida em até 06 (seis) parcelas mensais e consecutivas, de valor não inferior a R$ 100,00 (cem 

reais), ficando o julgamento e a emissão da licença condicionados à quitação integral das 

parcelas. 

 

Art. 13 - A indenização dos custos de análise será feita pelo valor correspondente ao 

tipo de licença solicitada. 

 

§ 1º - Em caso de modificação e/ou ampliação em empreendimento já licenciado, na 

modalidade de Licenciamento Ambiental Trifásico (LAT) ou Licenciamento Ambiental 

Concomitante (LAC), para efeito de indenização de custos de análise, será feito considerando-se 

a modificação e/ou ampliação a ser implantada. 

 

§ 2º - Na hipótese prevista no §1º e se tratando de empreendimento cujo 

licenciamento ambiental é de atribuição exclusiva do município, nos termos do §3º do artigo 1º 

desta Deliberação Normativa, desde que o empreendimento comprove o cumprimento das 

obrigações da licença original, inclusive de suas condicionantes, os custos de análise serão 

reduzidos em 30% (trinta por cento). 

 

Art. 14 - A indenização dos custos da análise do licenciamento não garante ao 

interessado a concessão da licença requerida e nem o isenta de imposição de penalidade por 

infração à Legislação Ambiental. 
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Art. 15 - Quando a verificação das condições ambientais de empreendimentos e 

atividades modificadoras do meio ambiente, a qualquer tempo, exigir a realização de 

amostragens, análises laboratoriais ou a adoção de medidas emergenciais para controle de 

efeitos ambientais, os custos em que incorrerem a Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

(SMA) serão a ela reembolsados pelo empreendedor, independentemente da indenização dos 

custos de licenciamento. 

 

Art. 16 - Para os empreendimentos com licença ambiental municipal emitida pelo 

Conselho Municipal de Desenvolvimento Ambiental – CODEMA até a entrada em vigor desta 

Deliberação Normativa, as normas pertinentes à nova classificação incidirão quando da 

renovação das licenças. 

 

Art. 17 - As orientações para formalização de processo de regularização ambiental, 

emitidas antes da entrada em vigor desta Deliberação Normativa e referentes a 

empreendimentos cuja classe de enquadramento tenha sido alterada, deverão ser reemitidos 

com as orientações pertinentes à nova classificação. 

 

Art. 18 – Nos casos de processos de licenciamento ambiental formalizados antes da 

entrada em vigor desta Deliberação Normativa, referentes a empreendimentos cuja classe de 

enquadramento tenha sido alterada, o órgão licenciador deverá proceder com a continuidade da 

análise do processo na modalidade já orientada ou formalizada, desde que o empreendedor não 

requeira, no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da entrada em vigor desta norma, a reorientação 

do processo com a incidência das normas pertinentes a nova classificação. 

 

Art. 19 - As despesas do licenciamento ambiental observarão o novo enquadramento 

promovido por esta Deliberação Normativa, não cabendo devolução dos valores já pagos. 

 

Art. 20 - O licenciamento ambiental deverá assegurar a participação pública, a 

transparência e o controle social, bem como a preponderância do interesse público, a celeridade 

e a economia processual, a prevenção do dano ambiental e a análise integrada dos impactos 

ambientais. 

 



Conselho Municipal de Desenvolvimento Ambiental - CODEMA 

Município de Extrema/MG 
Parque Municipal de Eventos – Fone (35) 3435-3620 – CEP 37.640-000 

 

10 
 

Art. 21 – A aplicação desta Deliberação Normativa ocorrerá sem prejuízo de demais 

atos do poder executivo e do poder legislativo municipal. 

 

Art. 22 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Presidente do Conselho Municipal de 

Desenvolvimento Ambiental, mediante decisões fundamentadas, "ad referendum" do Plenário 

ou, no que couber, pela aplicação supletiva ou subsidiária da legislação estadual concernente ao 

licenciamento ambiental. 

 

Art. 23 - Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Deliberação 

Normativa CODEMA nº. 001, de 04 de dezembro de 2006, e a Deliberação Normativa CODEMA 

nº 017, de 08 de junho de 2018. 

 

Art. 24 - Esta Deliberação Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Extrema/MG, aos 06 de agosto de 2021. 

 

 

Kelvin Lucas Toledo Silva 

Presidente do CODEMA 

Conselho Municipal de Desenvolvimento Ambiental  
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ANEXO ÚNICO 

LISTAGEM B - ATIVIDADES INDUSTRIAIS/INDÚSTRIA METALÚRGICA E OUTRAS 

 

B-06 – Indústria metalúrgica - Tratamentos térmico, químico e superficial 
 

B-06-03-3 Jateamento e Pintura 

Potencial Poluidor/Degradador: 

Ar: G Água: M Solo: M Geral: M 
 

Área útil ≤ 0,1 ha     : Classe 1 

 

B-08 – Indústria de material eletroeletrônico 
 

B-08-06-0 Montagem de máquinas, aparelhos ou equipamentos para telecomunicação e 

informática. 

Potencial Poluidor/Degradador: 

Ar: P Água: P Solo: M Geral: P 
 

0,1 ≤ Área útil < 5 ha    : Classe 1 

5 ha ≤ Área útil ≤ 20 ha   : Classe 2 

Área útil > 20 ha    : Classe 3 

 

 

LISTAGEM E – ATIVIDADES DE INFRAESTRUTURA 

 

E-04 – Parcelamento do solo 
 

E-04-01-4 Loteamento do solo urbano, exceto distritos industriais e similares 

Potencial Poluidor/Degradador: 

Ar: P Água: M Solo: G Geral: M 
 

Área Total  15 ha    : Classe 1 

 

E-04-03-0 Galpões industriais, comerciais e afins, inclusive condomínios empresariais. 

Potencial Poluidor/Degradador: 

Ar: M Água: M Solo: M Geral: M 
 

0,5 ha ≤ Área Construída ≤ 1 ha  : Classe 1 

1 ha < Área Construída ≤ 2 ha    : Classe 2 

2 ha < Área Construída ≤ 3 ha    : Classe 3 

Área Construída > 3 ha   : Classe 4 
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LISTAGEM F – SERVIÇOS E COMÉRCIO ATACADISTA 

 

F-01 – Centrais de recebimento e Estocagem e comércio atacadista 
 

F-01-01-5 Central de recebimento, armazenamento temporário, triagem ou transbordo de 

sucata metálica, papel, papelão, plásticos ou vidro para reciclagem, não contaminados com 

óleos, graxas, agrotóxicos ou produtos químicos 

Potencial Poluidor/Degradador: 

Ar: P Água: P Solo: P Geral: P 
 

Área Útil ≤ 0,2 ha     : Classe 1 

0,2 ha < Área Útil ≤ 5 ha    : Classe 2 

5 ha < Área Útil ≤ 10 ha    : Classe 3 

Área útil > 10 ha     : Classe 4 

 

F-01-04-2 Estocagem e/ou comércio atacadista de produtos diversos, inclusive produtos 

farmacêuticos e produtos químicos em geral. 

Potencial Poluidor/Degradador: 

Ar: P Água: M Solo: M Geral: M 
 

0,5 ha ≤ Área Construída ≤ 1 ha  : Classe 1 

1 ha < Área Construída ≤ 2 ha   : Classe 2 

2 ha < Área Construída ≤ 3 ha   : Classe 3 

Área Construída > 3 ha   : Classe 4 

 

F-06 – Outros serviços 
 

F-06-01-8 Oficinas reparadoras, lavagem, higienização, lubrificação e/ou troca de óleo de 

veículos automotores. 

Potencial Poluidor/Degradador: 

Ar: P Água: M Solo: M Geral: M 
 

0,2 ha < Área útil ≤ 1 ha   : Classe 1 

Área útil > 1 ha     : Classe 2 

 

LISTAGEM G – ATIVIDADES AGROSSILVIPASTORIS 

 

G-03 – Produção de carvão vegetal 

 

G-03-03-4 Produção de carvão vegetal oriunda de floresta plantada 

Potencial Poluidor/Degradador: 

Ar: G Água: P Solo: M Geral: M 
 

1.000 ≤ Produção Nominal ≤ 50.000 mdc/ano : Classe 1 


